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TERMO DE REFERÊNCIA 
(Dispensa de Licitação nº 017/2024) 

1. OBJETO:  
 

1.1. Trata-se da AQUISIÇÃO DE MATERIAL DE EQUIPAMENTO DE PROTEÇÃO INDIVIDUAL, 
TIPO MACACÃO, destinado aos Núcleos de Medicina e Odontologia Legal - NUMOL, 
Núcleos de Identificação Civil e Criminal-NUICC, e Núcleos de Criminalística – NUCRIM, 
especificamente para os setores de necropsias, necropapiloscopia e locais de crime de 
morte violenta. 

 

ITEM 
CÓDIGO 

SGC 
DESCRIÇÃO UND QTD 

1 15548 

MACACÃO Confeccionado em Falso Tecido Laminado 
Respirável composto de base de Falso Tecido de Polipropileno 
e revestido com uma película (filme) respirável de Polietileno, 
unidos através do processo de adesivação (Hotmelt), este 
filme unido também termicamente é formado por duas 
camadas que apresentam duas características únicas: a 
impermeabilidade e a respirabilidade. Com mangas 
compridas, com capuz, fechamento frontal com zíper e 
elástico nas pontas das mangas e pés, em qualquer cor. 
Gramatura mínima de 60g/m² que crie uma barreira para 
partículas secas e úmidas maiores que 0,5 mícrons; 
Características: A vestimenta de proteção é um macacão de 
segurança designado para diferentes situações, tais como: 
proteção contra produtos químicos agressivos a pele na 
forma sólida e líquida, tóxicas e alérgicas, como líquidos 
químicos pulverizados. Proteção química Tipo 4 - vestimenta 
de proteção química resistente a líquidos pulverizados, Tipo 5 
- vestimenta de proteção química com proteção contra 
aerossol de partículas sólidas e Tipo 6 - Vestimenta de 
proteção química.  
Distribuição: 350 tamanho G, 500 tamanho XG e 150 tamanho 
XXG. 

Un 1000 

Tabela 1. Especificação do objeto 
 

2. JUSTIFICATIVA: 
 

2.1. Com o advento da Lei nº 11.471/2019 a Polícia Civil do Estado da Paraíba teve assegurada 
autonomia administrativa, orçamentária e financeira, porém, apenas a partir do início do 
exercício financeiro de 2021, passou a integrar a estrutura do orçamento geral do estado 
como unidade orçamentária e com dotações próprias. Desse modo, passou a realizar seus 
procedimentos de aquisições e contratações de serviços utilizando-se de sua própria 
estrutura organizacional. 

2.2. O objetivo desta dispensa de licitação em razão de valor (Art. 75, inciso II, da Lei 
14.133/2021) é adquirir tal material com certa celeridade, tendo em vista que os demais 
processos para aquisição costumam ser bastante demorado. Não há estoque desse 
equipamento e os utilizados atualmente necessitam serem substituídos. 
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2.3. O Instituto de Polícia Científica - IPC é o órgão da Polícia Civil do Estado da Paraíba a quem 
compete as atividades de criminalística, identificação civil e criminal, medicina e 
odontologia legal e de laboratório forense, sendo formado pelos Núcleos de Criminalística 
- NUCRIM, Núcleo de Laboratórios Forenses - NULF e os Núcleos de Medicina e 
Odontologia Legal – NUMOL, distribuídos pelo Estado nas cidades de João Pessoa, 
Campina Grande, Guarabira, Patos e Cajazeiras. 

2.4. É de extrema importância a utilização de macacões de proteção considerando a 
complexidade de uma perícia necroscópica, a qual o servidor é exposto a riscos químicos 
e, principalmente, riscos biológicos como vírus, bactérias, protozoários etc.  

2.5. Considerando que as medidas de proteção coletiva, bem como as medidas administrativas 
de organização do trabalho não são suficientes para diminuir os riscos ocupacionais, os 
quais os servidores estão expostos. 

2.6. Considerando que o equipamento de proteção individual, mesmo sendo medida de 
proteção ao servidor em última instância, mas que é necessário quando todas as outras 
medidas de saúde e segurança ao trabalhador forem insuficientes. 

2.7. Desse modo, por ser um EPI (Equipamento de Proteção Individual), a compra do material 
solicitado visa à proteção dos servidores deste Instituto nos procedimentos de perícias 
necroscópicas em cadáveres em estado de decomposição avançado, em cadáveres com 
septicemia (infecções generalizadas) oriundos dos hospitais ou que tenha histórico com 
riscos biológicos diversos, assim como, na remoção destes tipos de cadáver e na entrega 
dos mesmos aos familiares para sepultamento, e nas perícias de local de crime. 

2.8. Quanto ao quantitativo solicitado desse material, foi projetado com base no plano anual 
de contratações e no histórico de consumo dos últimos três anos (detalhado no 
documento Justificativa da Quantidade), considerando o valor previamente estimado e a 
necessidade de compra emergencial, com os estoques dos Núcleos de Polícia Científica em 
estado crítico. 

2.9. Logo, os macacões de proteção individual deverão ser adquiridos, pois está caracterizada a 
situação que necessita de pronto atendimento e da existência de risco quanto à saúde das 
pessoas. 

2.10. Quanto à fonte de recursos, destaca-se que a aquisição será financiada com recursos 
próprios da Polícia Civil do Estado da Paraíba. 

2.11. Foram conduzidas pesquisas de preços, evidenciando que os custos estimados para 
este certame atingem um valor que se alinham com as previsões que respaldam a 
contratação direta por DISPENSA DE LICITAÇÃO, conforme estabelecido no Art. 75, II, da 
Lei nº 14.133/2021. Cabe ressaltar que a decisão de realizar ou não a licitação é 
discricionária, sendo pautada pelos critérios de conveniência e oportunidade da 
Administração, sempre observando os limites estabelecidos pela legislação aplicável. 

Art. 75. É dispensável a licitação em: 

I - para contratação que envolva valores inferiores a R$ 100.000,00 
(cem mil reais), no caso de obras e serviços de engenharia ou de 
serviços de manutenção de veículos automotores; (Vide Decreto 
nº 11.871, de 2023)     Vigência 

II - para contratação que envolva valores inferiores a R$ 
50.000,00 (cinquenta mil reais), no caso de outros serviços e 
compras; (Vide Decreto nº 11.871, de 2023)     Vigência 

[...] 

2.12. Acrescente-se que os valores estabelecidos no Art. 75, incisos I e II, da Lei nº 
14.133/2021 foram atualizados conforme o Decreto nº 11.871/2023, conforme segue: 
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Art. 1º Ficam atualizados os valores estabelecidos na Lei 14.133 de 
1º de abril de 2021, na forma do anexo. 

Anexo: 

Dispositivo - Art. 75, caput, inciso II - R$ 59.906,02 (cinquenta e 
nove mil novecentos e seis reais e dois centavos). 

 

3. CLASSIFICAÇÃO DOS BENS COMUNS 
 

3.1. Os objetos a serem adquiridos se enquadram como bens comuns em conformidade com o 
inciso XIII, do Art. 6° da Lei N° 14.133/2021: “bens e serviços comuns: aqueles cujos 
padrões de desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos pelo edital, por 
meio de especificações usuais de mercado”. 

 
4. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO 

 
4.1. A descrição da solução como um todo é a AQUISIÇÃO DE MATERIAL DE EQUIPAMENTO DE 

PROTEÇÃO INDIVIDUAL, TIPO MACACÃO com as seguintes especificações técnicas: 
- Falso Tecido Laminado Respirável de Polipropileno e revestido com uma película 
(filme) respirável de Polietileno; 
- Adesivação (Hotmelt); 
- Impermeabilidade e respirabilidade; 
- Mangas compridas, com capuz, fechamento frontal com zíper e elástico nas pontas 
das mangas e pés, em qualquer cor; 
- Gramatura mínima de 60g/m² que crie uma barreira para partículas secas e úmidas 
maiores que 0,5 mícrons; 
- Proteção química Tipo 4 - vestimenta de proteção química resistente a líquidos 
pulverizados; Tipo 5 - vestimenta de proteção química com proteção contra aerossol 
de partículas sólidas; e Tipo 6 - Vestimenta de proteção química. 

4.2. A escolha do tipo e da modalidade de licitação reflete a necessidade e forma de execução 
do objeto. 

4.3. Os itens deverão apresentar as especificações técnicas descritas acima. 
4.4. É imprescindível que o produto atenda aos padrões de qualidade, garantindo proteção e 

eficácia em sua utilização. 
 

5. ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO 
 

5.1. Os materiais, objeto deste termo de referência, deverão ser entregues no prazo de até 60 
(sessenta) dias corridos, contados a partir da data do Recebimento da Nota de Empenho 
pelo fornecedor, no Instituto de Polícia Científica da Paraíba, núcleo de João Pessoa, 
localizado R. Antônio Teotônio, s/n - Cristo Redentor, João Pessoa - PB, 58071-620, no 
horário das 08h às 12h e das 14h às 17h. 

5.2. A entrega deverá ser de forma integral; 
5.3. Os materiais serão recebidos provisoriamente no prazo de 15 (quinze) dias corridos, pelo 

(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior 
verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste instrumento e na 
proposta; 

5.4. Os materiais poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações constantes neste instrumento e na proposta, devendo ser retificados no 
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prazo de até 10 (dez) dias corridos, a contar do recebimento da notificação pela 
contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades; 

5.5. Os materiais serão recebidos ou considerados realizados definitivamente no prazo de 10 
(dez) dias corridos, contados do recebimento provisório, após a verificação da qualidade e 
quantidade do material e consequente aceitação mediante termo circunstanciado; 

5.6. Na hipótese da verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do 
prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia 
do esgotamento do prazo; 

5.7. Como condição de recebimento do objeto pela SESDS/Polícia Civil, e posterior pagamento, 
a Contratada deverá comprovar, no ato da entrega do material, a origem da mercadoria 
ou bem fornecido, respeitados o que consta estabelecido neste termo de referência e no 
contrato, mediante apresentação de Nota Fiscal.  

5.8. O servidor da SESDS/Polícia Civil responsável por atestar o recebimento do objeto, deverá 
informar se a entrega foi realizada no prazo; se, não, anexar parecer técnico encaminhado 
ao Ordenador de Despesa, nos termos do Art. 4º da Lei nº 9.697/2012 (CAFIL).  

5.9. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da 
contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.  

 
6. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 
6.1. A CONTRATADA deve cumprir todas as obrigações constantes neste termo de referência e 

no contrato, assumindo exclusivamente como seus os riscos e as despesas decorrentes da 
boa e perfeita execução do objeto e, ainda: 

6.2. Efetuar entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local 
constantes neste projeto básico; 

6.3. A solicitação de pagamento deve ser até o limite total do valor da aquisição e 
acompanhado da respectiva da Nota Fiscal, na qual constarão as indicações referentes a: 
marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia ou validade; 

6.4. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto fornecido, de acordo com 
os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078 de 1990); 

6.5. Substituir, reparar ou remover às suas expensas, no prazo fixado neste termo de 
referência e no contrato, o produto que estiver fora das especificações e/ou prazo de 
validade; 

6.6. Comunicar ao IPC/PB, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data 
da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a 
devida comprovação; 

6.7. Indicar preposto para representá-la durante a execução desta aquisição. 
 
7. OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

 
7.1. São obrigações da contratante: 
7.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo 

com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;  
7.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste Termo de Referência e no 

contrato;  
7.1.3. Verificar minuciosamente no prazo fixado, a conformidade dos serviços e bens 

fornecidos com as especificações constantes deste Termo de Referência e da proposta, 
para fins de aceitação e recebimento definitivos;  
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7.1.4. Comunicar ao Fornecedor, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 
verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;  

7.1.5. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações do Fornecedor, através de 
comissão e/ou servidor especialmente designado para o feito;  

7.1.6. Efetuar o pagamento a Contratada, no valor correspondente ao objeto entregue à 
Polícia Civil, desde que no prazo e forma estabelecidos no Termo de Referência e no 
contrato;  

7.2. A Polícia Civil não será responsável por quaisquer compromissos assumidos pela 
contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo, bem 
como, por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da contratada, de 
seus empregados, prepostos e/ou subordinados; 

7.3. O contratado será obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou 
supressões de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato que 
se fizerem nas obras, nos serviços ou nas compras, e, no caso de reforma de edifício ou de 
equipamento, o limite para os acréscimos será de 50% (cinquenta por cento), nos termos 
do art. 125, da Lei n. 14.133/2021. 

 
8. CONTROLE DE EXECUÇÃO 

 
8.1. O prazo para pagamento será de até 30 (trinta) dias, contados a partir da data da 

apresentação da Nota Fiscal/Fatura pela Contratada e dos documentos exigidos neste 
instrumento para o pagamento; 

8.2. O pagamento somente será efetuado após o recebimento definitivo do objeto e o 
consequente aceite da Nota Fiscal/Fatura apresentada pela CONTRATADA, pelo servidor 
competente ou comissão responsável, condicionado à verificação da conformidade da 
Nota Fiscal/Fatura apresentada pela CONTRATADA e do regular cumprimento das 
obrigações assumidas; 

8.3. Eventual situação de irregularidade fiscal da contratada não impede o pagamento, se o 
fornecimento tiver sido prestado e atestado. Tal hipótese ensejará, entretanto, a adoção 
das sanções, conforme legislação em vigor; 

8.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à 
aquisição, ou, ainda, circunstância que impeçam a liquidação da despesa, o pagamento 
ficará pendente até que a CONTRATADA providencie as medidas saneadoras. Nesta 
hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da 
situação, não acarretando qualquer ônus para a CONTRATANTE; 

8.5. Antes do pagamento, a CONTRATANTE verificará condições de habilitação e qualificação 
da CONTRATADA, especialmente quanto à regularidade fiscal, que poderá ser feita em 
sites oficiais, devendo seu resultado ser juntado ao processo de pagamento; 

8.6. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 
aplicável; 

8.7. Será retido para o Fundo Empreender 1,6% das empresas de médio porte ou superior e 
1% das empresas de pequeno porte, nos termos do inciso II, do art. 7º, da Lei nº 
10.128/2013; 

8.8. O pagamento será efetuado por meio de Autorização de Pagamento, mediante depósito 
em conta corrente, cujos dados bancários serão indicados pela CONTRATADA, ou por 
outro meio previsto na legislação vigente; 

8.9. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a Autorização de 
Pagamento; 
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8.10. A CONTRATANTE não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser 
efetuada pela CONTRATADA, que porventura não tenha sido acordada no contrato ou 
neste instrumento; 

8.11. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha 
concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação 
financeira devida pela CONTRATANTE, entre a data do vencimento e o efetivo 
adimplemento da parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula: 
 

 

 
8.12. A proposta de preço da empresa cuja operação ou prestação esteja alcançada pelo 

Decreto Estadual nº 37.237, de 2017, que concede isenção de ICMS nas operações ou 
prestações internas destinadas a órgãos do Poder Executivo da Administração Pública 
Estadual Direta e suas Fundações e Autarquias, atenderá as seguintes condições: 

8.13. As propostas de preços enviadas implicarão em plena aceitação, por parte do 
interessado, das condições estabelecidas neste instrumento; 

8.14. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no 
decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à CONTRATADA, se for o 
caso; 

8.15. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, 
tipo, fabricante e procedência, vinculam a CONTRATADA; 

8.16. A oferta deverá ser limitada, rigorosamente, ao objeto deste instrumento, sem conter 
alternativas de preço ou de qualquer outra condição; 

8.17. A proposta deverá obedecer aos termos deste instrumento, não sendo considerada 
aquela que não corresponda às especificações aqui contidas. 
 

9. VIGÊNCIA DA CONTRATAÇÃO 
 

9.1. O prazo de vigência da contratação será de 12 meses, a contar da data da assinatura do 
contrato, podendo ser renovado/prorrogado, dentro do prazo e diretrizes estabelecidas 
no art. 106, da Lei nº 14.133/2021. 

 
10. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 
10.1. Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações 

previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam: 
10.1.1. Dar causa à inexecução parcial do contrato;  
10.1.2. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;  
10.1.3. Dar causa à inexecução total do contrato;  
10.1.4. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;  
10.1.5. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado;  
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10.1.6. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;  

10.1.7. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 
justificado;  

10.1.8. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato; 

10.1.9. Fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;  
10.1.10. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;  
10.1.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa 

quanto às condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o 
conluio entre os fornecedores, em qualquer momento da dispensa, mesmo após o 
encerramento da fase de lances. 

10.1.11. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame.  
10.1.12. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 

2013.  
10.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens 

anteriores ficará    sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes 
sanções:  

10.2.1. Advertência pela falta do subitem 10.1.1 deste termo de referência, quando não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave;  

10.2.2. Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado dos itens prejudicados pela 
conduta do fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 09.1.1 a 09.1.12;  

10.2.3. Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e 
indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) 
anos, nos casos dos subitens 09.1.2 a 9.1.12 deste termo de referência, quando não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave;  

10.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de 
licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes 
federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos 
subitens 09.1.2 a 9.1.12, bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da 
penalidade mais grave; 

10.3. Na aplicação das sanções serão considerados, observado o princípio da 
proporcionalidade:  

10.3.1. A natureza e a gravidade da infração cometida;  
10.3.2. As peculiaridades do caso concreto;  
10.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes;  
10.3.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública;  
10.3.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle.  
10.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de 

pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda 
desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada 
judicialmente. 

10.5. A aplicação das sanções previstas neste termo de referência não exclui, em hipótese 
alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública.  

10.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.  
10.7. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao 
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fornecedor/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 14.133, de 
2021, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999.  

10.8. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas 
ou, no caso das multas, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis; 

10.9. As penalidades previstas nos subitens 09.1.1. a 09.1.12. importarão na inclusão da 
contratada no Cadastro de Fornecedores Impedidos de licitar e Contratar com o Estado da 
Paraíba-CAFIL/PB; 

 
11. SUBCONTRATAÇÃO 

 
11.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório. 
 

12. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 
 

12.1. Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens em características, quantidades 
e prazos compatíveis com o objeto desta licitação, ou com o item pertinente, por meio da 
apresentação de atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado. 

 
13. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 
13.1. As despesas decorrentes da presente aquisição correrão à conta de recursos próprios 

da Polícia Civil do Estado da Paraíba. 
13.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação: 

I. Gestão/Unidade: 38.101 - Polícia Civil do Estado da Paraíba 
II. Fonte de Recursos: 500 - Recursos não Vinculados de Impostos 

III. Programa de Trabalho: 5005 - Paraíba Mais Segura. 
IV. Elemento de Despesa: 30 – Material de consumo 

 
 

João Pessoa, 07 de maio de 2024. 

 

 

Responsável pela elaboração: 

 
 

(assinado eletronicamente) 
JOSÉ MARQUES BASÍLIO SOBRINHO 

PERITO OFICIAL CRIMINAL 
INSTITUTO DE POLÍCIA CIENTÍFICA – IPC AQUISIÇÕES 
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Ciente, 

 

 

RAQUEL AZEVEDO CARNEIRO DA CUNHA 
Diretora Geral do Instituto de Polícia Científica do Estado da Paraíba 

Matrícula: 155.751-3 
 

 

 

Aprovo, Em ___________ de _____________________ de 2024 

 
 
 
 

ANDRÉ LUIS RABELO DE VASCONCELOS 
Delegado-Geral da Polícia Civil 

Matrícula: 156.505-2 
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